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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  NEXO  DE
CAUSALIDADE ENTRE O ACIDENTE DE TRÂNSITO
E A DEBILIDADE DA VÍTIMA. ÔNUS DA PROVA DO
AUTOR.  ACERTO  NA ORIGEM.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

Não  tendo  a  parte  autora  comprovado  o  nexo  de
causalidade entre o acidente de trânsito e a debilidade,
ônus que lhe incumbia, não há como responsabilizar a
ré  pelo  pagamento  da  indenização  securitária,  nos
termos do art.  333, I, do CPC/1973.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Gonçalo da Silva
em  face  da  sentença  de  fls.  130/133,  que  julgou  improcedente  o  pedido
formulado  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  DPVAT  contra  a
Bradesco Seguros S.A., por falta de suporte fático e jurídico.

Aduz o recorrente que fora requerida, nos autos, a produção de
prova testemunhal, bem ainda que fosse encaminhado ofício para o Hospital
Antônio Targino da cidade de Campina Grande, a fim de obter o prontuário
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médico de atendimento do autor no dia do sinistro, bem como foi solicitada a
produção de prova emprestada no processo nº. 007.2007.000.931-6.

Assevera que o boletim de ocorrência corrobora a veracidade das
declarações  do  autor/apelante,  sendo  ônus  da  ré,  a  produção  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito. 

Prossegue em seu arrazoado, afirmando que o laudo do IML de fl.
116 atende aos critérios legais,  identificando a perda total  no percentual  de
100% da função motora e perda parcial sensitiva do membro superior direito,
em razão do traumatismo reconhecido.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  167/168,  pugnando-se  pelo
desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria  de Justiça lançou o parecer  fls.  176/178,
opinando pelo desprovimento do recurso.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

A pretensão do autor na presente demanda é o recebimento da
indenização  decorrente  do  seguro  obrigatório  DPVAT,  alegando  ter  sofrido
lesões com graves sequelas em decorrência de acidente automobilístico.

Deveras,  compulsando  os  autos  verifico  não  haver  nexo  de
causalidade entre o acidente de trânsito referido e a morte da vítima.

O nexo  causal  é  o  liame indispensável  ao  reconhecimento  do
direito  postulado,  sendo  certo  que,  na  ausência  de  sua  demonstração,  o
pagamento da indenização não é devido.

Na hipótese dos autos, o acidente teria ocorrido em dezembro de
2004, e a ocorrência só foi registrada em junho de 2007, conforme certidão de
fl. 20. 

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Impende  destacar  que  o  referido  documento  produzido  na
Delegacia  de  Polícia,  por  si  só,  não  é  hábil  a  demonstrar  a  ocorrência  do
evento e sua ligação com o dano, vez que se trata de peça produzida apenas
com  as  declarações  prestadas  pela  suposta  vítima,  não  atestando  a  sua
veracidade. Acerca da temática, veja-se o que diz a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO - RECURSO ESPECIAL – FURTO DE
VEÍCULO  –  SEGURADORA  –  AÇÃO  REGRESSIVA  –
BOLETIM DE OCORRÊNCIA –  PROVA INSUFICIENTE –
PRECEDENTES.  Tratandose  de  furto  de  veículo  em
estacionamento da ré e de ação regressiva da seguradora,
não basta apenas, como prova, o boletim de ocorrência. A
presunção  'juris  tantum',  como  prova,  de  que  gozam  os
documentos públicos, há de ser considerada em relação às
condições em que constituído o seu teor.  Precedentes da
Corte. Agravo interno improvido. 1 

Verifica-se inexistir, nos autos, qualquer laudo ou documento que
guarde  relação  de  um  acidente  automobilístico  com  o  trauma  ao  qual  foi
acometido o autor.

Ademais, as provas que diz o autor pretender produzir, no caso,
ofício  do  hospital  que  o  atendeu  e  depoimento  de  testemunhas,  não  são
suficientes para comprovar a efetiva ocorrência do acidente que teria se dado
fora das dependências do nosocômio. Ainda que não apreciado pelo Juízo o
seu requerimento, não há que se falar em cerceamento de defesa, em razão da
sua prescindibilidade.

Deixou o autor, portanto, de demonstrar o nexo de causalidade
entre o acidente e o dano, quando o ônus era seu, nos termos do art. 333, I, do
Código de Processo Civil.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  DPVAT.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  AUSÊNCIA DE
NEXO CAUSAL ENTRE O ACIDENTE DE TRÂNSITO E A
INVALIDEZ. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. Não tendo a parte
autora comprovado o nexo de causalidade entre o acidente
de trânsito e as lesões alegadas,  ônus que lhe incumbia,
não  há  como  responsabilizar  a  ré  pelo  pagamento  da
indenização securitária.  Art.  333,  I,  do CPC.  Precedentes.
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, EM DECISÃO
MONOCRÁTICA.2 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO
SEGURO  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE.

1 AgRg no REsp 281.580/RJ, rel. Min. Castro Filho, in DJ de 10/09/2007, p. 224.
2 Apelação Cível Nº 70054850904, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida,
Julgado em 30/06/2013.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
3



Apelação Cível nº 0001252-84.2007.815.0071

INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. APLICABILIDADE DO
ART.  333,  I  do  CPC.  DOCUMENTO  RASURADO.
PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  AÇÃO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. Não há boletim
de ocorrência policial,  não há descrição do acidente,
que se permita saber se este ocorreu em via pública,
ou não; nem mesmo prontuário hospitalar, ou qualquer
outro  acompanhamento  médico  que  a  autora  tenha
recebido  de  modo  a  comprovar  a  ocorrência  do
acidente  e  o  nexo  de  causalidade  com  lesão
permanente  sofrida.  O  auto  de  exame  de  corpo  de
delito,  único  documento  trazido  pela  parte,  possui
rasuras sobre a data de ocorrência do acidente. Não
logrou  êxito  a  parte  autora  em  comprovar  o
deslocamento  do  março  inicial  da  prescrição.  Ação
prescrita.  PROVERAM O APELO. (Apelação Cível Nº
70044613479, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator:  Luís Augusto Coelho Braga,  Julgado
em 22/11/2012) 

Esta Corte de Justiça já se manifestou sobre o tema:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL -  Apelação cível  -  Ação de
cobrança de seguro DPVAT c/c dano moral - Improcedência
da pretensão deduzida - Morte - Ausência de provas quanto
ao nexo de causalidade entre o óbito da vítima e acidente
automobilístico  -  Ônus  do  autor  (Art.  333,  I,  do  CPC)  -
Manutenção da sentença - Desprovimento. - Para que seja
devida a indenização securitária, faz-se necessário que se
prove que o dano sofrido sobreveio do acidente de trânsito,
porquanto  a  ausência  de  comprovação  do  nexo  de
causalidade afasta o dever de indenizar. - Não comprovado
nos autos o nexo de causalidade entre a morte e o acidente
automobilístico, é de ser julgada improcedente a pretensão
manejada. - O Código de Processo Civil, em seu art. 333,
estabelece que incube ao autor o ônus de provar os fatos
constitutivos  de  seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a
prova  dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e  modificativos  do
direito do autor. - Assim, caberia ao apelante fazer prova dos
fatos constitutivos do seu direito (art. 333, I, do CPC), vez
que "quod non est in actis, non est in mundo" (aquilo que
não está nos autos, não existe no mundo), razão pela qual
não procede a sua irresignação. 3

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
NEXO  DE  CAUSALIDADE.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ART.
333,  INCISO  I,  DO  CPC.  REFORMA  DA  SENTENÇA.

3TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003554020148150191, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 08-03-2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO. - Ainda que o ‘caput’ do art.
5° da Lei  n° 6.194/74 condicione o pagamento do seguro
obrigatório à existência de simples prova do acidente e do
dano dele decorrente, impõe-se a improcedência do pedido
indenizatório  se  não  restar  comprovado  um  desses
requisitos, ‘in casu’, a invalidez permanente. - “Se a decisão
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao
recurso” ( Art. 557, §1º-A, do CPC). 4

  

Assim  sendo,  caberia  ao  apelante  fazer  prova  dos  fatos
constitutivos do seu direito (art. 333, I, do CPC), razão pela qual não procede o
recurso. 

Frente ao exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto
e  o  Des.  Leandro  dos Santos.  Presente  à  sessão  a Exmª.  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011781720088150161, - Não possui -, Relator DES LEANDRO
DOS SANTOS , j. em 07-11-2014.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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